RESOLUCAO N° 547/2016 - CEAS/MG

‘Dispbe sobre a criagaio da Comissdo de
Monitoramento das Deliberacbes das Conferéncias
Estaduais de Assisténcia Social e regulamenta o seu
funcionamento.”

O Conselho Estadual de Assisténcia Social de Minas Gerais — CEAS/MG, no uso das
atribui¢cdes legais, conferidas pela Lei n® 8.742, de 07 de dezembro de 1.993, pela Lei
Estadual n° 12.262, de 23 de julho de 1.996 e pela Resolugdo do Conselho Nacional
de Assisténcia Social — CNAS n.° 33, de 12 de dezembro de 2012 (Norma Operacional
Basica do Sistema Unico de Assisténcia Social - NOB/SUAS), e considerando:

- a Resolugdo do CNAS n.° 8 de 15 de abril de 2014, que “regulamenta o
funcionamento da Comissdo de Monitoramento das Deliberacoes das Conferéncias
Nacionais de Assisténcia Social’;

- Regimento Interno do CEAS/MG e

- deliberacéo da 2082 Plenaria Ordinaria, ocorrida no dia 19 de fevereiro de 2016,

RESOLVE:

Art.1° Fica criada a Comiss&o de Monitoramento das Deliberagées das Conferéncias
Estaduais de Assisténcia Social.

§1° A Comisséo de Monitoramento das Dellberagoes das Conferéncias Estaduais de
Assisténcia Social sera composta por:

| — um Conselheiro da Comissao de Apoio aos Conselhos Municipais de Assisténcia
Social — CMAS;

Il — um Conselheiro da Comissdo de Normas;

[l — um Conselheiro da Comissao de Orgcamento e Financiamento;

IV — um Conselheiro da Comissao de Politica de Assisténcia Social.

§2° A Comissao de Monitoramento das Deliberagdes das Conferéncias Estaduais de
Assisténcia Social sera coordenada por um de seus membros.

§3° As Comissées Tematicas do CEAS poderdo contribuir com a Comissdo de
Monitoramento das Deliberacées das Conferéncias Estaduais de Assisténcia Social,
caso seja necessario, de acordo com o tema afeto a cada uma.

Art.2° A Comiss&o de Monitoramento das Deliberacdes das Conferéncias Estaduais de
Assisténcia Social tera o seu funcionamento regulamentado pelo disposto nesta
Resolugao.

Art.3° A Comissao de Monitoramento das Deliberagcées das Conferéncias Estaduais de
Assisténcia Social se reunira conforme calendario definido em sua primeira reunido por
seus membros e, ou por convocagao do Presidente do CEAS, semestralmente ou de
forma extraordinaria.




Art.4° Ao Coordenador da Comissdo de Monitoramento das Deliberacées das
Conferéncias Estaduais de Assisténcia Social compete:

| — Presidir e coordenar os trabalhos da Comisséo;

Il — Exercer o direito do voto de qualidade;

lll — Elaborar e divulgar aos demais integrantes a pauta das reunidées da Comissao;

IV — Assinar as memorias, notas, pareceres e recomendagoes elaboradas pela
Comisséo e relata-las em Plenaria.

V — Convidar gestores, técnicos, especialistas e outros, de acordo com a necessidade
-e temas a serem tratados.

Art.5° A Comiss&o de Monitoramento das Deliberacées das Conferéncias Estaduais de
Assisténcia Social possui as seguintes competéncias:

| — propor metodologia para ser utilizada em cada conferéncia estadual de assisténcia
social como estratégia fundamental para o acompanhamento e monitoramento
continuado das deliberacées;

Il — desenvolver a avaliacdo e o monitoramento das deliberacdes das Conferéncias
Estaduais de Assisténcia Social;

Il — recomendar aos Conselhos Municipais de Assisténcia Social orientacdes e
instrumental de monitoramento e avaliacdo das deliberagcbes das Conferéncias
Municipais de Assisténcia Social;

IV — Monitorar e avaliar as metas do Plano Decenal considerando as deliberacoes;

V — Desempenhar outras atividades que |lhe sejam designadas pela Plenaria do-CEAS.

Art.6° Para o acompanhamento e monitoramento das deliberagées, a Comissdo de
Monitoramento das Deliberacdes das Conferéncias Estaduais de Assisténcia Social
podera adotar as seguintes estratégias: :

| — promover estudos de analise das deliberagbes implementadas, em andamento e
nao implementadas, elaborando uma sintese a ser submetida a Plenaria do CEAS,
semestralmente;

Il — propor grupos de trabalho, consultorias, pesquisas, debates e outras |n|C|at|vas
inerentes a assuntos de sua competéncia;

lll — levantar normativas pertinentes as deliberacoes;

IV — utilizar dados do Censo SUAS, bem como outros indicadores pertinentes as
deliberacoes;

V — divulgar informagdes sobre o processo de acompanhamento e monltoramento

VI — propor agdes conjuntas e parcerias com outros conselhos, érgdos publicos ou
entidades.

Art. 7° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagao.

Belo Horizonte, 19 dé fevereiro de 2016.
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Presidente
Conselho Estadual de Assisténcia Social




